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AGRAVANTE : RAIMUNDO FERREIRA LIMA
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO VITALÍCIA. SERINGUEIRO. 
APOSENTADORIA DO REGIME GERAL. CUMULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ possui o entendimento de que não é 
possível a cumulação das verbas de pensão vitalícia de seringueiro 
com a aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS, uma "vez que há incompatibilidade no sistema de 
assistência social brasileiro para a concessão simultânea de 
benefícios previdenciários de natureza contributiva e a concessão 
ou manutenção de benefício assistencial em que a situação de 
vulnerabilidade social é pressuposto necessário para o pagamento" 
(REsp 1.938.622/AC, rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 
02/06/2021).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RAIMUNDO FERREIRA 

LIMA contra decisão de minha relatoria, em que dei parcial provimento ao recurso 

especial do INSS, a fim de afastar a percepção cumulativa de pensão vitalícia de 

seringueiro e aposentadoria, devendo ser oportunizado à parte autora o direito de opção 

ao benefício que lhe for mais vantajoso (e-STJ fls. 202/207).

Em suas razões, a parte agravante alega que o recurso não deveria 

ter sido conhecido por falta de prequestionamento e de comprovação do cotejo analítico. 

No mérito defende a possibilidade de cumulação de aposentadoria por idade rural e 

pensão vitalícia de seringueiro,  sustentando que "não existe jurisprudência dominante na 

Corte ali apresentada que fulmine o direito à acumulação de ambos os benefícios" (e-STJ 
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fl. 216).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 224).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

De início, registre-se que o recurso especial da autarquia, interposto 

com amparo na alínea "a" do permissivo constitucional, foi conhecido ante a constatação 

de afronta aos arts. 1º e 2º da Lei n. 7.986/1989, tema que foi decidido na instância 

ordinária em sentido contrário à jurisprudência desta Corte Superior.

Segundo constou da decisão agravada, o posicionamento atual do 

STJ firmou-se no sentido de que não ser possível a cumulação das verbas de pensão 

vitalícia de seringueiro com a aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social – 

RGPS, uma "vez que há incompatibilidade no sistema de assistência social brasileiro para 

a concessão simultânea de benefícios previdenciários de natureza contributiva e a 

concessão ou manutenção de benefício assistencial em que a situação de vulnerabilidade 

social é pressuposto necessário para o pagamento" (REsp 1.938.622/AC, rel. Ministra 

Assusete Magalhães, DJe 02/06/2021).

A propósito, de ambas as Turmas da Primeira Seção, citam-se:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PENSÃO VITALÍCIA. 
SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). CUMULAÇÃO COM 
OUTRO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - Cinge-se a controvérsia a estabelecer a possibilidade de cumulação da 
pensão vitalícia concedida nos termos do art. 3º da Lei n. 7.986/1989 com 
outro benefício de natureza previdenciária.
III - A lei ao estabelecer como requisito para a concessão da pensão encontrar-
se o beneficiário em situação de carência, necessitando amparo estatal, denota 
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que a manutenção do pagamento da prestação é incompatível com a existência 
de outra renda mensal periódica garantidora do sustento familiar.
IV- Impossibilidade de cumulação da pensão vitalícia devida ao soldado da 
borracha, ante o evidente caráter assistencial da prestação, com o recebimento 
de qualquer outro benefício de natureza previdenciária mantido pelo Regime 
Geral de Previdência Social. Precedente.
VI - A suspensão do benefício, contudo, deve atender ao prazo decadencial 
disposto no art. 103-A da Lei n. 8.213/1991 e ao direito do benefíciário de 
opção ao benefício que lhe for mais vantajoso.
VII - Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1945793/AC, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/11/2021, DJe 11/11/2021)
 
PREVIDENCIÁRIO E ASSISTENCIAL. PENSÃO VITALÍCIA. 
SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). NATUREZA 
ASSISTENCIAL. CUMULAÇÃO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 3. O constituinte de 1988, reconhecendo a necessidade de amparar 
os seringueiros que atenderam ao apelo do Governo brasileiro para o esforço 
de guerra, trabalhando na produção da borracha na região amazônica durante a 
Segunda Guerra Mundial, previu a concessão de um benefício de natureza 
assistencial conhecido como "pensão vitalícia aos Soldados da Borracha" 
quando comprovada a situação de carência material do beneficiário. 
4. A Lei 7.986/1989 disciplinou a pensão vitalícia definindo como 
beneficiários o próprio seringueiro e seus dependentes exigindo como 
requisitos a comprovação do exercício laboral na atividade e a situação de 
carência, fixando o valor do benefício em dois salários mínimos mensais. 
5. A natureza assistencial da prestação está evidenciada no texto normativo 
quando estabelece como requisito essencial para sua concessão que 
os seringueiros não possuam meios para a sua subsistência e da sua família, 
bem como o estado de carência material do seringueiro e do dependente, 
conforme o caso. 
6. A redação do Decreto-Lei 9.882/1946 previa a elaboração de um plano para 
a execução de um programa de assistência imediata aos trabalhadores 
encaminhados para a Amazônia, durante o período de intensificação da 
produção da borracha para o esforço de guerra, o que revela a natureza 
assistencial do benefício criado pela Lei 7. 
986/1989. 
7. A pensão vitalícia para assistência dos seringueiros foi inserida no 
ordenamento jurídico brasileiro como um auxílio financeiro àqueles 
trabalhadores que se encontravam em situação de carência e necessitavam de 
amparo estatal. 
8. Não há na Lei 7.986/1989 as situações em que o beneficiário da prestação 
mensal deixaria de recebê-la em razão de fato jurídico superveniente, até 
mesmo porque, por se tratar de pensão vitalícia em que a relação jurídica é 
continuativa, não poderia antecipar todas as situações possíveis em que o 
estado de necessidade financeira do beneficiário não mais estaria presente. 
9. O fato de a lei de regência estipular como requisito para a concessão do 
benefício não possuir o beneficiário meios para a sua subsistência e da sua 
família demonstra que a manutenção do pagamento do benefício é 
incompatível com a existência de outra renda mensal ou periódica que garanta 
o sustento familiar. 
10. Como definido na Lei Orgânica da Assistência Social, "A assistência 
social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 
o atendimento às necessidades básicas" (art. 1º da Lei 8.742/1993). 
11. A atuação do Estado mediante a implementação de políticas públicas 
direcionadas a eliminar a situação de vulnerabilidade social atua para a 
eliminação da situação de pobreza ou de hipossuficiência material, enquanto 
perdurarem as situações fáticas que ensejaram a atuação da proteção social 
estatal. Ou seja, nos casos em que o Estado garante o pagamento de prestações 
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financeiras mensais a eliminação posterior da situação de necessidade material 
enseja a suspensão do pagamento do benefício. 
12. Nessa linha argumentativa, a Lei 8.742/1993, ao conceber o benefício de 
prestação continuada no valor de um salário mínimo ao idoso com sessenta e 
cinco anos de idade e à pessoa com deficiência, previu que "O benefício de 
que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer 
outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da 
assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória" (§ 4º do art. 
20); 
que "O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 
condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário" (§ 1º do 
art. 21); e que "O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 
concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, 
inclusive na condição de microempreendedor individual" (art. 21-A). 
13. Há uma situação de incompatibilidade no sistema de assistência social 
brasileiro para a concessão simultânea de benefícios previdenciários de 
natureza contributiva, entendendo este como uma prestação paga ao 
trabalhador em razão da sua vinculação a um dos regimes públicos 
previdenciários vigentes (RGPS ou RPPS) e a concessão ou manutenção de 
um benefício assistencial em que a situação de vulnerabilidade social é 
pressuposto necessário para o pagamento. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes do STJ: REsp 753.414/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta 
Turma, julgado em 20/9/2005, DJ 10/10/2005, p. 426; REsp 202.102/RS, Rel. 
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 4/4/2000, DJ 2/5/2000, p. 
160. 
14. Tal entendimento está normatizado no âmbito da autarquia previdenciária 
na Instrução Normativa 77/2015 (art. 528, IV) que veda o recebimento 
conjunto da "pensão mensal vitalícia de seringueiro (soldado da borracha), 
com qualquer outro Benefício de Prestação Continuada mantido pela 
Previdência Social". 
15. É possível ao INSS, como órgão responsável pela concessão e manutenção 
da pensão vitalícia disciplinada pela Lei 7.986/1989, de acordo com cada caso 
concreto, quando constatar não mais estarem presentes os requisitos para a sua 
concessão, especialmente a ausência da situação de carência material 
estabelecida pelo art. 54 da ADCT e arts. 1º e 2º da Lei 7.986/1989, após o 
devido processo legal em que sejam garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, suspender o pagamento do referido benefício assistencial, sem prejuízo 
de possibilitar ao beneficiário a escolha do benefício mais vantajoso 
economicamente (mais favorável), quando presentes os requisitos necessários 
à concessão de ambos. 
16. Recurso Especial provido. (REsp 1.755.140/AM, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 30/05/2019).
 

Assim, a manutenção do decisum é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente  o presente 

recurso. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA33741406 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 07/09/2022 20:18:42
Código de Controle do Documento: c18280f7-2943-4ff3-b77b-5dd492ba9f9b



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : RAIMUNDO FERREIRA LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDO FERREIRA LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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